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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 224/2022
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº Sr. Lucas Gibin Seren, nos termos regimentais, em conjunto com o Departamento de Promoção e Assistência Social, a Secretaria da Saúde e à Secretaria de Educação, que analisem os cadastros já constantes da base de dados do município para que seja possível a implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, Decreto n° 19.989/2022, conforme especifica.

 JUSTIFICATIVA

No dia 08 de março de 2022 foi publicado o Decreto n° 19.989 pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro,  regulamentando o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, instituído pela Lei nº 14.214, de 6 de outubro de 2021, para assegurar a oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos e outros cuidados básicos relativos à saúde menstrual.
Temos que no Projeto 4968/2019 que originou a Lei 14.214/2021, a Deputada Marilia Arraes-PT, proponente do referido projeto, observou em sua justificativa que:

 “A relevância do tema está também refletida em projetos espalhados pelo mundo, implementados por organizações não governamentais e liderados por mulheres, que têm por fito financiar ou encontrar alternativas para viabilizar o acesso a produtos de higiene no período menstrual para meninas e mulheres atingidas por esse tipo de vulnerabilidade, sendo uma delas a organização nigeriana PeachAID Medical Initiative.”

Já a Relatora da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados assim observou em seu relatório:
“O tema possui relevância na medida em que o direito à higiene menstrual é considerado matéria de direitos humanos e deve estar presente em todos os ambientes em que se ofertem serviços públicos, bem como nas instituições educacionais, como previsto na Constituição Federal, Art. 208, VII, o qual dispõe que o atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, deve considerar a assistência à saúde.”
A Relatora da Comissão da Mulher da Câmara dos Deputados assim observou em seu relatório:
As proposições em comento tratam de um tema que tem ganhado maior relevância nos últimos anos, qual seja, o da pobreza menstrual e a consequente luta pela igualdade nesse importante tema da saúde feminina.

Muitas mulheres em situação de vulnerabilidade econômica e social, que já sofrem diversas restrições em função da renda insuficiente, simplesmente não possuem condições financeiras para adquirirem esse item básico de higiene, específico para o período menstrual. Esse quadro de carência também se reflete na frequência às aulas regulares do sistema de ensino. Algumas alunas que possuem baixa renda familiar deixam de frequentar as aulas regulares na rede pública de ensino, na época do período menstrual, justamente em razão da ausência de condições de manter a própria higiene nessa fase, por não possuírem condições para a aquisição dos absorventes íntimos, ou porque, muitas vezes, a escola que frequentam não tem instalações para uma higienização adequada.

...

No que se refere às mulheres de baixa renda, é sabido que as condições de sobrevivência são tão precárias que a elas se impõe a opção pela compra de alimentos em detrimento da aquisição de itens de higiene pessoal, incluindo os absorventes que, nesta circunstância, se tornam produtos inacessíveis.

...

Com efeito, a disponibilização pelo Estado desse item básico de higiene feminina para quem não tem condições de adquiri-lo, em razão da restrição de renda, vai ao encontro do princípio da equidade, que norteia a formulação das políticas sociais brasileiras, porquanto reconhece as diferenças nas condições de vida, saúde e necessidades de grupos específicos, garantindo-lhes acesso em igualdade de condições com as demais mulheres.

...

Adicionalmente, para as mulheres que enfrentam maiores restrições de acesso, ou seja, aquelas em situação de vulnerabilidade social, considero adequado que as instituições assistenciais também sejam parceiras do sistema de saúde para garantir o acesso a esse direito de forma mais ágil.

Da mesma forma, as estudantes da rede pública de ensino básico devem ter a facilidade do acesso aos absorventes por meio da distribuição na escola em que estão matriculadas. Nesse caso, as instituições escolares compreendem um locus privilegiado para promover a educação das questões relacionadas aos estigmas e preconceitos sobre a menstruação, bem como contribuir para a conscientização e divulgação da informação sobre o ciclo e a dignidade menstruais e a higiene íntima da mulher.”
Desta forma, o Executivo tem a obrigação de promover a essas mulheres, desde a escola, ensino sobre a saúde menstrual.
Para tanto, deve ser coletado pelo Cadastro Único mais atualizado das mulheres, bem como pelas matrículas nas escolas públicas municipais das meninas que já podem ser agraciadas com o fornecimento gratuita de absorventes, as incluindo automaticamente no Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual.

Assim, entendemos que tanto o Departamento de Promoção e Assistência Social, da Secretaria da Saúde e à Secretaria de Educação devam agir em conjunto e de imediato para podermos beneficiar as mulheres e meninas em estado de vulnerabilidade e de baixa renda, articulando com o Ministério da Saúde e da Educação a viabilidade do Programa.
Em face do exposto, solicito a colaboração do Chefe do Executivo de Bebedouro para atender em regime de “URGÊNCIA” a presente propositura, uma vez que revestida de interesse público.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de março de 2022.
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